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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA Capixaba, doravante denominada de Fundação 
iNOVA Capixaba, realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", sob o critério “MENOR 
PREÇO POR LOTE”, por meio do site: www.compras.es.gov.br, conforme Processo nº 2022-2TFWW 
devidamente aprovado pela autoridade competente. O Pregão será realizado por Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Ato Administrativo 001/2022, datada de 28/06/2022, nos termos 
da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/1993, do Decreto Estadual nº 1.790-
R/2007, do Decreto Estadual nº 2.458-R/2010, bem como pelas demais normas demais normas 
pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital. 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio da internet, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, por inserção e monitoramento de 
dados inseridos no aplicativo “Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA”, no endereço 
www.compras.es.gov.br, conforme indicado abaixo: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14:00 horas do dia 08/05/2023. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:59horas do dia 18/05/2023. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 horas do dia 18/05/2023. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 10:00 horas do dia 18/05/2023. 

 

1.3 - Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelos do Edital 

Anexo III – Exigências de Habilitação 

Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços 

2 - DO OBJETO 

2.1 - O objeto deste Pregão é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SOROS, REAGENTES E 
HEMÁCIAS COM EQUIPAMENTOS COMPATÍVEIS PARA ATENDER DEMANDA DA AGÊNCIA 
TRANSFUSIONAL DO HABF, conforme especificações do Anexo I do presente Edital. 

2.2 - O recebimento do objeto se dará na forma estabelecida no Anexo I do presente Edital e no 
instrumento contratual. 

3 - DOS ORGÃOS PARTICIPANTES 

3.1 - A Fundação iNOVA Capixaba será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do 
presente sistema de registro de preços. 

http://www.compras.es.gov.br/
http://www.compras.es.gov.br/
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3.2 - Participam deste certame a Fundação iNOVA Capixaba, bem como as Unidades Hospitalares 
cuja prestação dos serviços de saúde seja de sua responsabilidade. 

3.3 - Fica facultada a adesão de outros órgãos interessados ao presente sistema de registro de 
preços, durante a sua vigência, desde que autorizado pelo órgão gerenciador e mediante aceitação 
de fornecimento pelo licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, tudo em conformidade 
com os critérios estabelecidos no art. 17 do Decreto Estadual 1.790/2007. 

4 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

4.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contado do dia posterior 
à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

4.2 - O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como 
termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento e como termo final o recebimento definitivo 
dos produtos pela Fundação, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem 
prejuízo para o prazo mínimo de garantia e validade dos produtos adquiridos. 

5 - DA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

5.1 - A estimativa de consumo máximo obedecerá ao disposto no Anexo I. 

5.2 - A existência de preços registrados não obrigará a Fundação a firmar contratações que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão do 
orçamento da Fundação iNOVA Capixaba - Matriz e filiais para o exercício de 2023. 

7 - DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

7.1 - O prazo de validade das propostas será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data 
limite para seu acolhimento, conforme indicado neste edital. 

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

8.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário fixados para início da disputa. 

9 - DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

9.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

10 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

10.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos, nos termos abaixo: 

10.1.1 - A participação nesta licitação não será exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte ou equiparadas, por conta da impossibilidade de identificar a existência de fornecedores 
competitivos enquadrados nessa categoria e sediados local e regionalmente, além de serem capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas neste instrumento convocatório, restando preservada a 
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competividade desta licitação, além de garantir a isonomia e possibilidade da obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração. Contudo os demais benefícios dispostos na Lei Complementar 
nº 123/2006 estão garantidos 

10.2 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) estejam cumprindo a as penalidades previstas no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº. 8.666/93 
e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, observada a extensão dos efeitos atribuídos pelo ente 
ou órgão sancionador, se diverso do Espírito Santo; 

c) estejam cumprindo a penalidade prevista no art. 87, IV, da Lei 8.666/1993, ainda que impostas 
por ente federativo diverso do Espírito Santo; 

d) estejam sob falência, dissolução ou liquidação;  

d.1) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
apresentada na fase de Habilitação a sentença homologatória do plano de recuperação judicial; 

e) não cumpram o disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

11 - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

11.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

11.1.1 - Coordenar o processo licitatório. 

11.1.2 - Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração. 

11.1.3 - Conduzir a sessão pública na internet. 

11.1.4 - Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório. 

11.1.5 - Dirigir a etapa de lances. 

11.1.6 - Verificar e julgar as condições de habilitação. 

11.1.7 - Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão. 

11.1.8 - Indicar o vencedor do certame. 

11.1.9 - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso, sendo que, em havendo recursos, 
competirá ao ordenador de despesas a adjudicação. 

11.1.10 - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 

11.1.11 - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
homologação. 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES 

12.1 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

12.1.1 - Credenciar-se, previamente, junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo 
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– CRC/ES, por meio do sítio www.compras.es.gov.br, para obtenção da senha de acesso ao sistema 
eletrônico de compras. 

12.1.2 - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a 
proposta e, quando for o caso, seus anexos. 

12.1.3 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

12.1.4 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, bem como 
manter endereço atualizado de correio eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

12.1.5 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

12.1.6 - Utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para participar do pregão 
na forma eletrônica. 

12.1.7 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação (login) ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

12.1.8 - Submeter-se às exigências do Decreto Estadual 2.458/2010, do Decreto Estadual 2.849-
R/2011, da Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993, assim como aos termos de 
participação e condições de contratação constantes neste instrumento convocatório. 

12.2 - O fornecedor descredenciado no CRC/ES terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 

13 - DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO SISTEMA 

13.1 - Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o Governo do Estado do Espírito 
Santo, por intermédio do site www.compras.es.gov.br, para obtenção de acesso ao sistema 
eletrônico de licitação. 

13.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de login e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico, identificado pelo status “com certificado”. 

13.3 - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante 
o cadastro de fornecedores. 

13.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

13.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

13.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 

http://www.compras.es.gov.br/
http://www.compras.es.gov.br/
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ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

14 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. 

14.2 - A impugnação deverá ser feita, de forma motivada, em campo próprio do sistema, podendo 
ser anexados documentos digitalizados em formato “pdf.  

14.3 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

14.4 - Caso o pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, deverá 
encaminhar o processo para a autoridade competente – ordenadora da despesa - a quem 
competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro. 

14.5 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

14.6 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço cpl5@inovacapixaba.es.gov.br, 
devendo o pregoeiro prestar o esclarecimento no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

14.7 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

15 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

15.1 - Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e com o preço, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, considerando até 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula para o valor unitário e 02 (duas) casas decimais para o valor total, observando a data e o 
horário limite para o seu acolhimento, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 

15.1.1. No momento de envio de proposta pelo sistema, o licitante deverá preencher o campo 
“marca”, inserindo qualquer letra, número ou caracteres, desde que essa informação não o 
identifique, sob pena de ser imediatamente desclassificado. 

15.1.2. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a 
execução do contrato. 

15.1.3. As propostas deverão indicar expressamente o preço global dos serviços, considerando o 
prazo de vigência inicial previsto para o contrato. 

15.2 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  

15.3 - Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, com o que restará 
atendido o disposto no Decreto nº 2.849-R, e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório. 
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15.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo da sanção criminal cabível.  

15.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 

15.6 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

15.7 – A proposta comercial vencedora deverá ser apresentada no prazo referido no item 17.2, em 
conformidade com o modelo contido no Anexo II-A do Edital, acompanhada de todos os 
documentos nele enumerados, observando-se o que se segue, sem prejuízo para as demais 
instruções constantes deste edital e seus anexos: 

15.7.1 - Digitá-la, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que venham a ensejar 
dúvidas, reconhecendo a plena aceitação e aplicação, aos serviços que vierem a ser contratados, 
das normas e critérios deste Edital; 

15.7.2 - Assinar a proposta na parte final e rubricá-la em todas as suas folhas. 

 

16 - DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16.1 - Esta licitação será julgada sob o critério de MENOR PREÇO POR LOTE. 

16.2 – Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

16.3 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

16.4 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na 
internet. 

16.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes, que será ativado a critério do pregoeiro. 

16.6 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 

16.7 - Classificadas as propostas, considerando-se o critério de menor preço por lote, o pregoeiro 
dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

16.8 - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.  

16.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

16.10 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

16.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
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16.12 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

16.13 - Na fase competitiva do pregão, o intervalo entre os lances enviados obedecerá a seguinte 
regra: 

16.13.1 - O menor lance registrado só poderá ser coberto após o intervalo de 3 (três) segundos; 

16.13.2 - Após enviar um lance, o licitante aguardará 20 (vinte) segundos para envio do próximo, 
independentemente de ser ou não o melhor lance vigente; 

16.13.3 - Caso o detentor do menor lance registrado tenha seu preço coberto por outro licitante, 
ele passa a aguardar 3 (três) segundos para envio de novo lance. 

16.13.4 - A regra dos 3 (três) segundos não se aplica aos lances superiores ao menor lance 
registrado, que observarão a regra do item 16.13.2. 

16.13.5 - Os lances enviados em desacordo com os itens anteriores serão descartados 
automaticamente pelo sistema. 

16.13.6 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 

16.13.7 - Na hipótese do inciso anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

16.14 - Na fase competitiva da sessão pública, o tempo normal de disputa será encerrado por 
decisão do Pregoeiro, o que deverá ser comunicado aos licitantes com antecedência mínima de um 
minuto, iniciando-se, após isso, o tempo aleatório de disputa no sistema. 

16.15 - No decurso do tempo aleatório concedido pelo sistema para oferecimento de lances, o 
sistema eletrônico encerrará, aleatoriamente, dentro de um período de até 30 (trinta) minutos, a 
recepção de lances, após encerramento do tempo normal pelo pregoeiro.  

16.16 - Após o encerramento da etapa aleatória de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

16.17 - Na hipótese de comparecer apenas 01 (um) licitante na sala de disputa, passar-se-á, 
automaticamente, à fase de contraproposta.  

16.18 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

16.19 - Logo após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

16.19.1 - A Fundação declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e, desde já, 
convocará a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada para, no 
prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de 
preferência, apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do 
certame; 
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16.19.2 - Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a 
fase de lances, o pregoeiro deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a 
ocorrência do empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada para 
exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior; 

16.19.3 - Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo 
apresentar os documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital; 

16.19.4 - O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante 
na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste 
edital; 

16.19.5 - Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 
que apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as 
microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescentes, observada a ordem 
classificatória, para o exercício do direito de preferência; 

16.19.6 - Caso não ocorra a contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou 
equiparada nos termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver 
ofertado a proposta originalmente vencedora do certame. 

16.20 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

16.21 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no 
endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

17 - DO PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO 

17.1 - Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado, a sua exequibilidade e 
adequação do objeto e, depois, solicitará a apresentação da Proposta Comercial e seus anexos 
(Anexo II.A), dos Documentos de Habilitação (Anexo III) bem como de amostra, conforme previsto 
no Anexo I. 

17.2 - A Proposta Comercial e seus anexos e os Documentos de Habilitação e deverão ser 
apresentados no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil posterior à convocação 
feita pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, para o e-mail: cpl5@inovacapixaba.es.gov.br em formato 
“PDF” e deverão vir na ordem descrita no Anexo III, preferencialmente em arquivos separados, 
contendo as seguintes informações: 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
FUNDAÇÃO INOVA CAPIXABA 
PREGÃO Nº _____/2023 
PROCESSO Nº _______ 

17.2.1 – As amostras deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitação, localizada na 
Rua Pernambuco, nº 1100, Edifício Estilo Center, 3ª Andar. - Praia da Costa, Vila Velha/ES, CEP: 
29.101-284.  

17.2.2 - Quando a Proposta Comercial e seus anexos e os Documentos de Habilitação forem 
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remetidos por meio eletrônico (e-mail), o Pregoeiro poderá, se entender necessário, solicitar a 
apresentação na forma original ou por cópia autenticada, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
do primeiro dia útil posterior à convocação feita no sistema eletrônico e por e-mail. 

17.2.3 - No caso de contratação em que se exija a apresentação de planilhas de composição de 
preços, o Pregoeiro poderá, se entender necessário, solicitar sejam encaminhadas também por e-
mail, em arquivo em formato editável, no mesmo prazo fixado para a Proposta Comercial, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

17.3 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

(a) Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES 
(https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?
opcao=todos). 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (http://transparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc). 

17.3.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome 
de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

17.3.2 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiro 
reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação. 

17.4 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de habilitação serão 
apreciados e, após análise, será declarado vencedor o licitante classificado em primeiro lugar, caso 
tenha atendido a todas as exigências do edital. 

17.5 - Na forma dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, por ocasião da participação do 
certame, os licitantes enquadrados na categoria de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que haja alguma restrição, observadas as regras do Anexo 
III. Entretanto, a efetiva comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para 
fins de formalização da contratação. 

17.5.1 - O motivo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente, quando for o caso, deverá ficar 
registrado em ata, bem como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização. 

17.6 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

17.7 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, ou 
se recusar a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a oferta subsequente e a respectiva 
documentação de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma que atenda às exigências do edital. 

17.8 - Nas hipóteses previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a menor oferta 
apresentada no certame. 

https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos
https://www.siga.es.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos
http://transparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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18 - DOS RECURSOS E DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1 - No mínimo, com vinte e quatro horas de antecedência, o Pregoeiro deverá comunicar aos 
licitantes, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada, e por e-mail, data e hora em que 
declarará o vencedor do certame. 

18.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de três dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

18.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

18.4 - Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via 
eletrônica - internet -, no período máximo de 30 (trinta) minutos após o pregoeiro comunicar aos 
participantes, por meio do sistema eletrônico, o resultado da classificação; e manifestação motivada 
e a descrição sucinta e clara do fato que motivou a licitante a recorrer. 

18.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

18.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.  

18.7 - Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, registrados em 
campo próprio e anexados documentos digitalizados em formato “pdf”. Somente serão aceitas 
razões assinadas pelos recorrentes.  

18.8 - Todos os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em ata.   

18.9 - A minuta da ata da sessão pública será disponibilizada na internet para acesso livre, 
imediatamente após o seu encerramento. A versão definitiva da ata será disponibilizada após a 
adjudicação do certame.  

19 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR A ATA 

19.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

19.2 - Após a homologação referida no item anterior, o adjudicatário de cada lote será convocado 
para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

19.3 - A Fundação poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos 
do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu 
transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 

19.4 - Para a formalização da Ata de Registro de Preços e das contratações posteriores, será exigida 
a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência da ata. 
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20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10.520/2002, o licitante ou adjudicatário 
que: 

20.1.1 - Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

20.1.2 - Não retirar o instrumento que substitui o termo de contrato, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 

20.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos; 

20.1.4 - Apresentar documento falso; 

20.1.5 - Ensejar o retardamento da licitação; 

20.1.6 - Não mantiver a proposta; 

20.1.7 - Cometer fraude fiscal; ou 

20.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo. 

20.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 90 a 97 
da Lei 8.666/1993 e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração falsa quanto às condições de 
participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

20.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

20.3.1 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para os lotes em que participou o 
licitante; 

20.3.2 - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual e 
descredenciamento no CRC/ES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme o art. 7º da Lei nº 
10.520/2002 e o art. 28 do Decreto 2.458-R/2010; 

20.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

20.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da disciplina legal o disposto 
no termo de contrato ou no termo de referência quanto ao procedimento e outras condições.  

20.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no termo de 
contrato ou no termo de referência. 

21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 O preço máximo admitido para o presente processo licitatório, por lote é de: 

Lote 001- R$ 2.265,12 (dois mil duzentos e sessenta e cinco reais e doze centavos); 

Lote 002 - R$ 2.685,59 (dois mil seiscentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos); 

Lote 003 - R$ 5.315,20 (cinco mil trezentos e quinze reais e vinte centavos); 

Lote 004- R$ 330,36 (trezentos e trinta reais e trinta e seis centavos); 

Lote 005- R$ 301,44 (trezentos e um reais e quarenta e quatro centavos); 
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Lote 006- R$ 4.080,00 (quatro mil e oitenta reais); 

Lote 007- R$ 3.368,70 (três mil trezentos e sessenta e oito reais e setenta centavos); 

Lote 008- R$ 59.328,06 (cinquenta e nove mil trezentos e vinte e oito reais e seis centavos); 

Valor total da licitação: R$ 77.674,47 (setenta e sete mil seiscentos e setenta e quatro reais e 
quarenta e sete centavos). 

21.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

21.3 - Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente 
independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer 
conluio, a Fundação adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as respectivas 
sanções. 

21.4 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
criação de exigência não prevista neste edital. 

21.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

21.6 - Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento 
apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo 
para o reconhecimento de firma. 

21.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

21.8 - Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do 
pregoeiro. 

21.9 - Em se tratando de licitação cujo objeto esteja agrupado em lotes, é possível e lícita a 
adjudicação e homologação da licitação, por lote, ainda que o sistema eletrônico adotado pela 
Fundação não esteja adequado para tanto, devendo constar despacho fundamentado no respectivo 
processo administrativo, atestada a inexistência de recurso pendente de apreciação. 

21.9.1 - Adjudicado o objeto e homologado o certame por lote, o Pregoeiro deverá providenciar a 
publicação do resultado da licitação quanto ao respectivo lote e, no momento oportuno, atualizar 
as informações no sistema eletrônico. 

21.10 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Fundação, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.11 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação 
no Diário Oficial do Estado. 
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21.12 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

21.13 -  A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste Edital. 

21.14 -  Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o 
adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de 
fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou 
falta de capacidade técnica ou financeira.  

21.15 -  A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

21.16 -  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do ajuste. 

21.17 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 

Vila Velha, ES, 28 de abril de 2023. 

Renata Barbosa da Silva 
Pregoeira – CPL 5   

Fundação iNOVA Capixaba 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I DO EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preço para aquisição de soros, 
reagentes e hemácias com equipamentos em regime de comodato para a agência transfusional 
do Hospital Antônio Bezerra de Farias HABF, para atendimento da demanda de realização de 
exames pré transfusionais incluindo manutenções preventivas e corretivas com fornecimento de 
peças necessários a rotina deste Hospital durante o período de 12 meses. 
LOTE 01 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 
CÓDIGO 

MV 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 50991 2690 

SORO ANTI-A; NOME PRODUTO: SORO ANTI-A 
MONOCLONAL; TIPO: SORO ANTI-A MONOCLONAL IGM 
PARA TESTE EM TUBO; FINALIDADE: DETERMINACAO 
DOS GRUPOS SANGUINEOS ABO (TESTE EM TUBO); 
INSTRUCOES: APRESENTAR BULA/INSTRUCOES DE USO; 
ROTULAGEM: DEVERA CONTER IDENTIFICACAO DO 
MATERIAL, DADOS FABRICANTE/IMPORTADOR, 
NUMERO LOTE/SERIE, CONDICOES DE 
ARMAZENAMENTO E DEMAIS INSTRUCOES CONFORME 
RESOLUCAO RDC Nº 185, DE 22/10/2001, ANVISA E SUAS 
ALTERACOES POSTERIORES; UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FRASCO 10 MILILITROS. 

FRASCO 39 

  

2 50993 2692 

SORO ANTI-B; NOME PRODUTO: SORO ANTI-B 

MONOCLONAL; TIPO: SORO ANTI-B MONOCLONAL IGM 

PARA TESTE EM TUBO; FINALIDADE: DETERMINACAO 

DOS GRUPOS SANGUINEOS ABO (TESTE EM TUBO); 

INSTRUCOES: APRESENTAR BULA/INSTRUCOES DE USO; 

ROTULAGEM: DEVERA CONTER IDENTIFICACAO DO 

MATERIAL, DADOS FABRICANTE/IMPORTADOR, 

NUMERO LOTE/SERIE, CONDICOES DE 

ARMAZENAMENTO E DEMAIS INSTRUCOES CONFORME 

RESOLUCAO RDC Nº 185, DE 22/10/2001, ANVISA E SUAS 

ALTERACOES POSTERIORES; UNIDADE DE 

FORNECIMENTO: FRASCO 10 MILILITROS. 

FRASCO 39 

  

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

 
LOTE 02 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 38720 2569 

SORO ANTI-RH P/SORO ANTI-D; NOME PRODUTO: SORO 
ANTI-RH PARA SORO ANTI-D MONOCLONAL; TIPO: 
SORO ANTI-RH PARA SORO ANTI-D MONOCLONAL; 
FINALIDADE: USADO COMO CONTROLE NEGATIVO DAS 
CLASSIFICACOES RH COM SOROS ALBUMINICOS; 
INSTRUCOES: APRESENTAR BULA/INS TRUCOES DE USO; 
ROTULAGEM: DEVERA CONTER IDENTIFICACAO DO 
MATERIAL, DADOS FABRICANTE/IMPORTADOR, 
NUMERO LOTE/SERIE, CONDICOES DE 
ARMAZENAMENTO E DEMAIS INSTRUCOES CONFORME 
RESOLUCAO RDC Nº 185, DE 22/10/2001, ANVISA E SUAS 
ALTERACOES POSTERIORES; UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: FRASCO 10 MILILITROS. 

FRASCO 

10 ML 
34   
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2 50994 5959 

SORO ANTI-D; NOME PRODUTO: SORO ANTI-D 
(MONOCLONAL/INCOMPLETO); TIPO: SORO ANTI-D 
(MONOCLONAL/INCOMPLETO)PARA TESTE EM TUBO; 
FINALIDADE: DETERMINACAO DO ANTIGENO 
RHO(D)(TESTE EM TUBO); INSTRUCOES: APRESENTAR 
BULA/INSTRUCOES DE USO; ROTULAGEM: DEVERA 
CONTER IDENTIFICACAO DO MATERIAL, DADOS 
FABRICANTE/IMPORTADOR, NUMERO LOTE/SERIE, 
CONDICOES DE ARMAZENAMENTO E DEMAIS 
INSTRUCOES CONFORME RESOLUCAO RDC Nº 185, DE 
22/10/2001, ANVISA E SUAS ALTERACOES POSTERIORES; 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: FRASCO 10 MILILITROS 

FRASCO 39   

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

 
LOTE 03 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 66740 5639 

SUSPENSÃO DE HEMACIAS A 4% A1 E B. CONJUNTO 
CONTENDO FRASCOS COM 10 ML DE CELULAS A1 E B 
PARA PESQUISA DE ISOAGLUTININAS A1 E B (HUMANAS) 
(REVERSA A1 E B) PELA TECNICA EM TUBO; PRAZO DE 
VALIDADE: SUPERIOR A 25 DIAS; APRESENTACAO: 
CONJUNTO DE 2 FRASCOS COM 10 ML CADA 

CONJUNT

O 
16 

  

2 66738 5476 

SUSPENSÃO DE HEMACIAS A 4% I E II. CONJUNTO 
CONTENDO FRASCOS COM 10 ML DE CELULAS I E II 
FENOTIPADAS DESTINADAS A PESQUISA DE 
ANTICORPOS IRREGULARES (HUMANAS) PELA TECNICA 
EM TUBO; PRAZO DE VALIDADE: SUPERIOR A 25 DIAS; 
APRESENTACAO: CONJUNTO DE 2 FRASCOS COM 10 ML 
CADA 

CONJUNT

O 
16 

  

3 34846 5113 
REAGENTE CONTROCELL -HEMACIAS SENSIBILIZADAS 
PARA CONTROLE DE COOMBS 

FRASCO 16 

  

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

 
LOTE 04 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 42786 4015 
REAGENTE POTENCIALIZADOR PARA TESTE 
IMUNOHEMATOLÓGICO LISS-ALBUMINA - FRASCO 
COM 10 ML 

FRASCO 10 

ML 
6   

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

 
LOTE 05 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 
 
 
 

QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 30130 2689 
SORO ANTIGLOBULINA HUMANA (COOMBS) - 
FRASCO COM 10 ML 

UNIDADE 6   

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 
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LOTE 06 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 245542 6022 
TUBO CRISTAL 12X75 MM SEM TAMPA DESCARTAVEL 

TRANSPARENTE. UNIDADE 24000   

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

 
LOTE 07 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 52515 3313 

PONTEIRA USO LABORATORIAL; MATERIAL: 

POLIPROPILENO; FILTRO: SEM FILTRO; 

COMPATIBILIDADE: COMPATIVEL COM PIPETADOR 

UTILIZADO NO METODO DE GEL CENTRIFUGACAO; 

CAPACIDADE: 0 - 350 µL; COR: INCOLOR; USO: 

DESCARTAVEL; ESTERILIDADE: ESTERIL; 

ESTERILIZACAO: AUTOCLAVAVEL; EMBALAGEM: 

ACONDICIONADO EM MATERIAL QUE GARANTA A 

INTEGRIDADE DO PRODUTO; ROTULAGEM: DEVERA 

CONTER IDENTIFICACAO DO MATERIAL, DADOS 

FABRICANTE/IMPORTADOR, NUMERO LOTE; UNIDADE 

DE FORNECIMENTO: PACOTE 1000 UNIDADES 

PACOTE 15   

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

 
LOTE 08 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 

CÓDIGO 
MV DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 43847 4203 

SUSPENSÃO DE HEMÁCIAS DO GRUPO "A1" E "B" A 
0,8% EM MEIO TAMPONADO ISOTÔNICO, COM 
CONSERVANTES. CADA FRASCO CONTENDO 10 ML 
DE SUSPENSÃO DE HEMÁCIAS. UNIDADE: 
CONJUNTO 

CONJUNTO 16 

  

2 66735 5476 

SUSPENSAO DE HEMACIAS A 0,8% I E II. CONJUNTO 

CONTENDO FRASCOS COM 10 ML DE CELULAS I E II 

FENOTIPADAS DESTINADAS A PESQUISA DE 

ANTICORPOS IRREGULARES PELA TECNICA DE GEL 

CENTRIFUGACAO; PRAZO DE VALIDADE: 28 DIAS; 

APRESENTACAO: CONJUNTO DE 2 FRASCOS COM 10 

ML CADA 

CONJUNTO 16 

  

3 38710 4205 

DILUENTE 2(SOLUCAO DE BAIXA FORCA IONICA-

LISS); PRODUTO: DILUENTE 2; TIPO: DILUENTE 2-

SOLUCAO DE BAIXA FORCA 

IONICA(LISS)ESTABILIZADA E MODIFICADA; 

FINALIDADE: UTILIZADA EM PREPARO DE 

SUSPENSOES DE HEMACIAS EM 

IMUNOHEMATOLOGIA PELA TECNICA DE GEL 

CENTRIFU GACAO; INSTRUCOES: APRESENTAR 

BULA/INSTRUCOES DE USO; ROTULAGEM: DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO ,COMPONENTES, FINALIDADE, 

Nº DE LOTE,DATA DE 

FABRICACAO,VALIDADE,PROCEDENCIA,RESPONSAV

EL TECNICO,ARMAZENAMENTO E REGISTRO NO M.S; 

CONJ. COM 

2 FRASCOS 
28 
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UNIDADE DE FORNECIMENTO: CONJUNTO COM 02 

FRASCOS DE 100 ML 

4 49405 4201 

CARTAO TIPAGEM ABO/RH; PRODUTO: CARTAO 
ABO/RH+PROVA REVERSA; TIPO: CARTAO 
ABO/RH+PROVA REVERSA PELO METODO EM GEL 
TESTE CENTRIFUGACAO; FINALIDADE: TIPAGEM 
SANGUINEA ABO/RH+PROVA REVERSA; 
COMPONENTES: SOROS ANTI-A,ANTI-B,ANTI-D E GEL 
NEUTRO; INSTRUCOES: APRESENTAR 
BULA/INSTRUCOES DE USO; ROTULAGEM:DADOS 
DEIDENTIFICACAO, COMPONENTES, FINALIDADE ,Nº 
DE LOTE,DATA DE 
FABRICACAO,VALIDADE,PROCEDENCIA, 
RESPONSAVEL TECNICO, ARMAZENAMENTO E 
REGISTRO NO M.S; UNIDADE DE FORNECIMENTO: 
CAIXA MINIMO 48 CARTOES. 

CAIXA 50 

  

5 49396 4202 

CARTAO DE LISS/COOMBS; PRODUTO: CARTAO DE 

LISS/COOMBS; TIPO: CARTAO DE LISS/COOMBS PELO 

METODO EM GEL TESTE CENTRIFUGACAO; 

FINALIDADE: TESTES IMUNOHEMATOLOGICOS DE 

ANTIGLOBULINA; COMPONENTES: MISTURA EM GEL 

E ANTIGLOBULINA HUMANA COM FRACAO 

COMPLEMENTAR(SORO POLIESPECIFICO)(MINIMO 6 

MICROTUBOS); INSTRUCOES: APRESENTAR 

BULA/INSTRUCOES DE USO; ROTULAGEM: DADOS 

DE IDENTIFICACAO, COMPONENTES, FINALIDADE, 

Nº DE LOTE, DATA DE FABRICACAO, VALIDADE, 

PROCEDENCIA, RESPONSAVEL TECNICO, 

ARMAZENAMENTO E REGISTRO NO M.S; UNIDADE 

DE FORNECIMENTO: CAIXA 48 CARTOES 

CAIXA 30 

  

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

*LOTE 08 - O PROPONENTE DEVERÁ FORNECER 01 (UMA) INCUBADORA PARA TECNICA EM GEL TESTE PARA 
IMUNOHEMATOLOGIA e (01) CENTRIFUGA PARA TECNICA EM GEL TESTE PARA IMUNOHEMATOLOGIA. 

VALOR TOTAL DOS LOTES R$ 

 

1.2 ESPECIFICAÇÃO/ DETALHAMENTO DO OBJETO: 

1.2.1 De acordo com a PORTARIA Nº 158 de 04 de Fevereiro de 2016, “Art. 1º O serviço de 
hemoterapia adotará ferramentas de boas práticas para a avaliação, manipulação e monitoração 
que garantam a qualidade dos serviços prestados”. Desta forma para a comprovação das 
especificações e demais características ofertadas para o objeto, das quais deverão estar em perfeita 
conformidade com o exigido, a contratada deve fornecer produtos conforme os critérios de 
aceitabilidade a seguir: 
 
1.2.2 Para o lote 1(um), item 1(um): Parâmetros de intensidade de aglutinação para os antissoros 
anti-A (Hemácias A1) deve apresentar reatividade mínima de 3+ sem diluir; avidez de até 15 
segundos e título 256; (Hemácias A2) deve apresentar reatividade mínima de 2+ sem diluir; avidez 
de até 30 segundos e título 128; (Hemácias A2B) deve apresentar reatividade mínima de 2+ sem 
diluir; avidez de até 45 segundos e título 64;  
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1.2.3 Para o lote 1(um) item 2(dois): Parâmetros de intensidade de aglutinação para os antissoros 
anti-B deve apresentar reatividade mínima de 3+ sem diluir; avidez de 15 segundos, no máximo; 
título 256; 
 
1.2.4 Para o lote 2 (dois) item 2 (dois): Parâmetros de intensidade de aglutinação para os antissoros 
anti-D deve apresentar reatividade mínima de 3+, com hemácias OR0r, R1r, R2rsem diluir; avidez de 
30 segundos no máximo, título 32. Não pode reagir com hemácias rr, r’r,r’’r ou seja, Rh(D) negativas 
em temperatura ambiente, a 37 graus centigrados ou no teste indireto de anti-globulina 
humana(teste de coombs indireto) com ou sem potencializador. Detectar D parcial (Dvi) no teste 
indireto da anti-globulina humana (teste de coombs indireto), compatibilidade com o material 
denominado soro controle de Rh. 
 
1.2.5 Para os itens 1(um) e 2(dois) do lote 2(dois): Devem, obrigatoriamente, ser do mesmo 
fabricante e marca, conforme PC/MS Nº5 Anexo IV de 28 de Setembro 2017, Art. 177 §1º: “... 
sempre será efetuado um controle de tipagem RhD, utilizando-se soro-controle compatível com o 
antissoro utilizado e do mesmo fabricante do anti-D”. 
 
1.2.6 As Hemácias reagentes para Pesquisa de Anticorpos irregulares presentes no item 2 (dois) lote 
3 (três) e no item 2 (dois) lote 8 (oito) devem conter os antígenos D, C, c(minúsculo) E, e (minúsculo), 
K, k, Kpa, Kpb, P1, Jka, Jkb, Fya, Fyb, M, N, S (maiúsculo), s (minúsculo), Lea, Leb, Dia, minimamente. 
É vetado o fornecimento de hemácias em pool para os itens supracitados. 
1.2.7 Os equipamentos fornecidos em regime de comodato para os itens do lote 8 (oito) são: 1 
(uma) INCUBADORA PARA TECNICA EM GEL TESTE PARA IMUNOHEMATOLOGIA e 1 (uma) CENTRIFUGA PARA 

TECNICA EM GEL TESTE PARA IMUNOHEMATOLOGIA, que deverão ser totalmente compatíveis com todos os 
itens do lote 8 (oito). 
 
1.2.8 Todos os itens do lote 8 (oito) deverão ser compatíveis (reagentes, hemácias e os 
equipamentos presente neste lote do certame). Faz-se necessária o registro destes insumos em lote 
único para trazer maior segurança e confiabilidade considerando que todos os insumos sejam do 
mesmo fornecedor e tenham 100% de afinidade na execução dos testes e segurança nos resultados 
apresentados. Garantindo maior economia, pois não haverá perdas por incompatibilidade entre os 
mesmos. 
1.2.9 Todos os reagentes deste certame deverão ter data de validade mínima de 05 meses na 
entrega ao setor. Exceto reagente de hemácias do LOTE 3(três) e LOTE 8(oito) ITENS 1 e 2  que 
deverão ter validade mínima de 25 dias. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 
2.1.1 Informamos que o objeto deste termo é essencial para o funcionamento e manutenção dos 
serviços já prestados pela Agência Transfusional do Hospital Antônio Bezerra de Farias. A falta 
desses insumos acarreta a interrupção das transfusões de hemocomponentes para os pacientes que 
necessitam deste serviço, gerando danos irreparáveis já que em muitas condições não há 
substituinte para o sangue. 
 
2.1.2 Em 2022 foram realizadas 1741 transfusões de hemocomponentes neste hospital, sendo elas 
transfusões de urgência, rotina, reservas cirurgicas entre outras demandas (Fonte: Relátorio mensal 
enviado ao Hemoes- PLANISA e Vigilância Sanitária – HEMOPROD). que se iniciam através da coleta 
de sangue do receptor e testes realizados para identificar e selecionar uma bolsa de 
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hemocomponentes totalmente compatível para que não existam reaçãoes adversas após todo este 
processo e a vida do recptor seja preservada. 
 
2.1.3 Estes testes são de extrema importância pois são eles que determinam o tpo sanguineo do 
receptor e principalmente selecionam o hemocomponente compátivel para que aconteça uma 
transfusão sanguÍnea de qualidade e que salvará vidas. 
 
2.1.4 Atualmente estes testes são prioritariamente realizados por técnica em gel, que determinam 
a classificação sanguínea  ABO/RH e támbem realizam a pesquisa de anticorpos irregulares 
presentes no sangue. Esta técnica é utilizada em grande parte dos hospitais e hemocentros do 
estado,  trazendo maior confiabilidade e segurança a todo o processo,  uma vez que, este sistema 
possui maior sensibilidade e especificidade nas reações, possue também padronização na 
intensidade de aglutinação no momento da leitura do resultado, os testes são estáveis 
possibilitando a posterior conferência. Neste teste exclui a necessidade de lavagem de hemácias 
durante o teste de coombs e com tudo isso diminuindo o contato do profissianal com o sangue, 
elevando a biossegurança de todos envolvidos durante o processo. 
 
2.2 DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO  
 

2.2.1 Todos os itens foram quantificados a partir da quantia utilizada no último ano. Bem como, os 
exames são realizados baseados também no quantitativo de transfusões do mesmo período do ano 
anterior. O quantitativo solicitado visa suprir as demandas deste Hospital pelo período de 12(doze) 
meses. 

 

 
2.2.2 O consumo médio mensal de insumos foi estimado pelo consumo da agência transfusional e 
seu controle de estoque através da planilha de saldo com os fornecedores anteriores. Nem sempre 
os insumos são consumidos para todas as transfusões tudo dependerá da necessidade de cada 
quadro. De acordo com a especificidade de cada um, segue tabela de consumo anual de 2021, para 
embasar a solicitação de pedido para os próximos 12 (doze) meses. O quantitativo foi contabilizado 
com o acréscimo de 30% (trinta) para que o fornecedor possa se planejar para este quantitativo em 
casos de aumento inesperado no número de atendimentos no hospital (como tem ocorrido na 
pandemia, durante os picos da COVID-19), considerando também que os períodos de março a 
agosto aumentam a frequência de viroses respiratórias e as internações pelos mesmos, gerando 
aumento no número de atendimentos realizados no hospital.   
 

 
 

Histórico de Transfusões Jan/Dez de 2021 – HABF 

TRANSFUSÕES 
jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 MÉDIA TOTAL 

176 220 158 154 155 122 182 131 152 153 162 186 162,5833 1951 

Histórico de Transfusões Jan/Dez de 2022 – HABF 

TRANSFUSÕES 
jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 jun/22 jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 MÉDIA TOTAL 

200 145 174 130 174 156 104 147 96 137 118 160 145,08 1741 

Planilha Saldo de ATA 2021 
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Planilha de controle de estoque 2022 
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1 SORO ANTI-A 0 2 3 3 3 3 2 2 3 3 3 4 31 2,58 

1 SORO ANTI-B 0 3 3 3 3 2 2 2 3 3 4 4 32 2,67 

2 CONTROLE RH 0 0 2 1 1 1 1 1 2 0 1 2 12 1,00 

2 SORO ANTI-D 0 1 4 4 3 3 2 3 3 3 4 5 35 2,92 

3 HEMACIAS A1 E B (TECNICA EM TUBO) 0 2 1 1 1 1 1 1 1 2 1 1 13 1,08 

3 HEMACIAS I E II (TECNICA EM TUBO) 0 2 1 0 0 0 1 1 1 2 1 1 10 0,83 

LOTE ITEM mar/21 abr/21 jun/21 jul/21 out/21 nov/21 TOTAL 
MÉDIA 

MENSAL 

1 SORO ANTI-A 0 6 12 0 12 0 30 2,50 

1 SORO ANTI-B 0 6 12 0 12 0 30 2,50 

2 CONTROLE RH 0 2 14 0  10 26 2,17 

2 SORO ANTI-D 0 2 14 0 4 10 30 2,50 

3 
HEMACIAS A1 E B 
(TECNICA EM 
TUBO) 

0 6 0 0 6 6 18 1,50 

3 
HEMACIAS I E II 
(TECNICA EM 
TUBO) 

0 6 0 0 6 2 14 1,17 

3 
HEMACIAS 
CONTROLE DE 
COOMBS 

0 6 0 0 6 2 14 1,17 

4 
REAGENTE LISS-
ALBUMINA 

0 0 0 0 0 14 14 1,17 

5 
SORO 
ANTIGLOBULINA 
HUMANA (VERDE) 

0 0 0 0 0 14 14 1,17 

6 
TUBO DE CRISTAL 
(und) 

0 8000 10000 0 0 0 18000 1500,00 

7 
PONTEIRA 
OXFORD (und) 

0 2000 0 4000 0 4000 10000 833,33 

8 
HEMACIAS A1 E B 
(TECNICA EM GEL) 

0 0 0 6 0 6 12 1,00 

8 
HEMACIAS I E II 
(TECNICA EM GEL) 

0 0 0 6 0 6 12 1,00 

8 SOLUÇÃO SALINA 0 5 0 8 0 8 21 1,75 

8 
CARTÃO DE 
TIPAGEM ABO + 
REVERSA 

0 500 0 600 0 700 1800 150,00 

8 
CARTÃO TESTE DE 
PAI (TECNICA EM 
GEL) 

0 400 0 400 0 300 1100 91,67 
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3 HEMACIAS CONTROLE DE COOMBS 1 1 1 0 0 0 1 1 1 2 1 1 10 0,83 

4 REAGENTE LISS-ALBUMINA 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 3 0,25 

5 SORO ANTIGLOBULINA HUMANA (VERDE) 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 1 1 5 0,42 

6 TUBO DE CRISTAL (PCT) 0 0 2 2 1 1 1 2 2 2 1 2 16 1,33 

7 PONTEIRA OXFORD (PCT) 0 1 1 1 2 1 0 1 1 1 1 2 12 1,00 

8 HEMACIAS A1 E B (TECNICA EM GEL) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 1 13 1,08 

8 HEMACIAS I E II (TECNICA EM GEL) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12 1,00 

8 SOLUÇÃO SALINA 0 2 2 2 2 2 2 1 1 2 2 3 21 1,75 

8 CARTÃO DE TIPAGEM ABO + REVERSA (CX) 0 1 3 4 4 3 3 2 2 3 4 4 33 2,75 

8 CARTÃO TESTE DE PAI (TECNICA EM GEL) (CX) 0 2 2 1 2 2 1 1 1 2 2 1 17 1,42 

 
2.2.3 Todos os itens foram quantificados e utilizados a média de consumo dos anos de 2021 e 2022 
neste hospital para quantificar o consumo do período contratado anteriormente, salientando que 
este quantitativo não será todo feito em uma única entrega. Mas, parceladamente, conforme 
necessidade da Fundação Inova. 
 
2.3 DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM 
2.3.1 O objeto a ser adquirido atende à condição de bem comum. 
(   X   ) SIM  (       ) NÃO 
 

3. ENTREGA E RECEBIMENTO 
(        ) ENTREGA IMEDIATA E ÚNICA 
(   x   ) ENTREGA PROGRAMADA 
 
3.1 A entrega do objeto deverá ser feita diretamente na Agência transfusional do Hospital Antônio 
Bezerra de Farias, situado na Rua Castelo Branco, Nº 1970, Bairro Olaria Vila velha – E.S. 
 
3.2 A entrega deverá ocorrer sempre em dias úteis e no horário de expediente de 07:00 as 17:00. 
 
3.3 A entrega deve ocorrer em até 10 dias (úteis), contados a partir do recebimento da ordem de 
fornecimento ou de sua publicação, valendo o que ocorrer primeiro. 
 
3.3.1 No caso de entrega programada, o fornecimento deverá seguir o cronograma estabelecido 
conforme as demandas do setor. 
 
3.4 A entrega deverá ser agendada, via e-mail (bancolab.habf@inovacapixaba.es.gov.br) ou pelo 
telefone (27 – 36363527), com no mínimo 5 (cinco) dias (úteis) antes da entrega. 
 
3.5 Os produtos/materiais deverão ser entregues em suas embalagens originais de forma intacta, 
com identificação do produto, data de fabricação, data de validade, peso líquido, número do Lote, 
registro no órgão fiscalizador (ABNT, SIM, SIE, SIF INMETRO) quando couber, nome do fabricante, 
contendo marca, procedência, tudo de acordo com a legislação em vigor, de forma a permitir a 
completa segurança durante o transporte. 
 
3.6 Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o 
contrato, a contratada deverá regularizar satisfatoriamente no prazo máximo de até 48 (quarenta e 
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oito) horas, após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas. O material deve estar em plena 
validade, observando-se os prazos indicados pelos fabricantes. 
 
3.7 Não serão aceitos materiais com validade vencida ou com data de fabricação defasada que 
comprometa a sua plena utilização. 
 
3.8 Os itens que compõem o objeto deste TR deverão estar em plena validade, observando-se os 
prazos indicados pelos fabricantes. 
 
3.9 Não será admitida a entrega dos produtos sem a apresentação da ordem de 
compra/fornecimento ou outro instrumento similar e devidamente acompanhado do documento 
fiscal (Exemplo: Nota Fiscal). 
 
3.10 Do material de consumo (REAGENTES/KITS): Os insumos comprados devem ser entregues com 
temperatura adequada contendo gelox, embalagem íntegra, condições de acondicionamento e 
transporte adequado. 
 
3.11 Dos Equipamentos (COMODATO): Os equipamentos para a realização dos exames, 
deverão ser instalados (funcionando e calibrados com todos os seus parâmetros) nas 
dependências da Agência transfusional do HABF em até 10 (dez) dias úteis. Os equipamentos 
deverão permanecer nas dependências do HABF até o término dos reagentes adquiridos 
 
4. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 
4.1 AMOSTRAS 
(       ) CATALOGO 
(  X  ) PRODUTO 
(       ) PRODUTO E CATÁLOGO 
(       ) OUTROS: ____________________ 
(       ) NÃO SE APLICA 
 

4.1.1 No caso da exigência do catálogo, este deverá ser encaminhado junto com os documentos de 
habilitação; 
4.1.2.1 Caso o setor demandante tenha necessidade de comprovação das especificações, poderá 
ser solicitado uma amostra do produto e, deverá ser entregue no prazo máximo de até 5 (cinco) 
dias, após a convocação.  

 
4.1.2 No caso de exigência do produto, a empresa deverá encaminhar amostra para o Setor da 
Agência transfusional do Hospital Antônio Bezerra de Farias, situado na Rua Castelo Branco, Nº 
1970, Bairro Olaria Vila velha – E.S. num prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação, 
identificando corretamente o número do processo. 
 
4.1.2.1 A amostra deverá ser nova, original de fábrica, estar em perfeitas condições de uso, além de 
devidamente embalada e lacrada. 
 
4.1.2.2 O produto deverá ser da marca e modelo indicados na proposta comercial escrita. 
 
4.1.2.3 Caso a amostra apresentada seja considerada inadequada, será analisada a proposta da 
empresa subsequente. 
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4.1.2.4 A empresa que apresentar amostra que não atenda às exigências previstas neste Termo de 
Referência será desclassificada. 
 
4.1.2.5 A empresa que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido será desclassificada, sendo 
convocada a proposta subsequente. 
 
4.1.2.6 Após o vencimento do prazo de entrega da amostra, não será aceita eventual 
complementação, ajuste, modificação ou substituição no produto apresentado para fins de adequá-
lo às especificações constantes do Termo de Referência. 
 
4.1.2.7 A amostra apresentada poderá ser aberta, manuseada e testada. 
 
4.1.2.8 A(s) amostra(s) rejeitada(s) deverá(ão) ser retirada(s) junto ao local apresentado, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, após este prazo a amostra poderá ser descartada sem gerar direito a 
indenização. 
 

5. GARANTIA DO PRODUTO 
(  x ) APLICA 
(    ) NÃO SE APLICA 
 
5.1 O prazo de garantia dos produtos contra defeitos ou vícios de fabricação será equivalente ao 
prazo de validade de cada produto. 
 

5.1.1 Prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, se for prazo superior ao 
estabelecido no item acima. 
 
5.1.2 O prazo de substituição dos produtos que apresentarem defeitos ou vícios de fabricação 
dependerá da necessidade e urgência de cada item, uma vez que não possuímos estoques de 
determinados produtos, sendo necessária a reposição em menos de 24 horas contadas após 
recebimento da notificação. 
 
5.2 A empresa deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documento próprio ou 
declaração expressa no Termo de Recebimento Definitivo. 
 
5.3 Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
5.4 O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade 
total, a contar do recebimento definitivo. 
 

6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

(      ) APLICA 
(  x  ) NÃO SE APLICA 
6.1 O produto objeto deste Termo de Referência terá assistência técnica de, no mínimo, ____ (por 
extenso) meses, contados a partir da data da entrega. Incluindo garantia gratuita durante o período 
da assistência técnica. 
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7. PAGAMENTO 
7.1 A Contratante pagará à Contratada pelo objeto efetivamente adquirido ou pelo serviço 
efetivamente prestado no mês de referência, após a apresentação da Nota Fiscal correspondente, 
devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 
 
7.1.1 A Contratada deverá apresentar a nota fiscal ao Contratante até 5º (quinto) dia útil 
subsequente a prestação de serviço ou entrega do produto, devidamente aceita pelo Contratante. 
 
7.1.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida no CNPJ da Fundação iNOVA Capixaba somente quando a 
entrega do objeto ou da prestação de serviço for realizada na sede (matriz). Caso contrário, a Nota 
Fiscal deverá ser emitida no CNPJ da unidade hospitalar (filial). 
 
7.2 O pagamento far-se-á por meio de uma única transferência bancária e será realizado até 30 
(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
 
7.2.1 Os pagamentos serão sempre realizados por meio de transferência bancária, devendo a 
Contratada informar o domicílio bancário na Nota Fiscal. 
 
7.3 Os pagamentos ficam condicionados ainda à apresentação das certidões de regularidade fiscal 
e trabalhista, junto com as Notas Fiscais.  
 
7.4 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na 
nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser pago pela Contratante. 
 

8. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1 As despesas decorrentes deste objeto correrão à conta do orçamento da Fundação iNOVA 
Capixaba e serão especificadas no tempo da contratação ou emissão da autorização da compra ou 
do serviço ou instrumento equivalente. 
 

9. RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

9.1.1 A empresa fornecedora deve cumprir todas as obrigações, assumindo os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.1.2 Entregar o objeto em perfeitas condições, de acordo com as condições e prazos e locais 
propostos, conforme especificações. 
 
9.1.3 Manter o objeto em pleno funcionamento dentro do período da garantia, quando for o caso. 
 
9.1.4 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante. 
 
9.1.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos. 
 
9.1.6 Manter por todo período de vigência deste certame as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificações exigidas. 
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9.1.7 Emitir notas fiscais que devam constar o nome do produto, com respectivo valor unitário e 
total, bem como a quantidade entregue. As notas deve apresentar também o número do processo 
ordinário bem como quaisquer outras informações que for solicitada para melhor título de 
fiscalização. 
 
9.1.8 A empresa fornecedora dos itens do lote 8 (oito) deverá se responsabilizar pela reposição de 
todas as perdas de reagentes, acessórios e demais componentes dos testes decorrente de falhas 
dos equipamentos ou ao não atendimento das conformidades da Agência transfusional HABF. 
 
9.1.9 A empresa fornecedora dos itens do lote 8 (oito), deverá apresentar cronograma de calibração 
e manutenção preventiva dos equipamentos, com indicação do nome do profissional técnico 
responsável. A empresa responsável pela calibração periódica deverá ser credenciada e habilitada 
com emissão de laudo de calibração rastreável pela RBC/INMETRO, inclusive com endereço 
comercial ou residencial e contatos telefônicos. 
 
9.1.10 Após cada manutenção preventiva ou corretiva nos equipamentos, a empresa fornecedora 
dos tens do lote 8 (oito) através do seu responsável técnico deverá apresentar relatório declarando 
que o equipamento encontra-se em conformidade de funcionamento preconizada pelo fabricante. 
 
9.1.11 A empresa arrematante do lote oito (8) deverá garantir a assistência técnica ao equipamento 
disponibilizado, capacitada a resolver problemas técnicos que eventualmente surjam, e provoquem 
interrupções da rotina nos equipamentos, no prazo máximo de 4 (quatro) horas. 
 
9.1.12 O arrematante do Lote 8 (oito)  deverá fornecer todos os acessórios necessários ao manuseio 
dos reagentes e obtenção dos resultados, quando aplicáveis, tais como: Pipetas de 0 a 350 
microlitros, repipetador ou dispensador, agulhas, cubetas de reação, filtros de qualquer espécie, 
bem como calibração, manutenção reparadora e preventiva dos equipamentos, insumos, inclusive 
controles de qualidade e descartáveis que se fizerem necessários ao bom desempenho da técnica 
laboratorial em gel, sem qualquer ônus para Fundação Inova. 
 
9.1.13 A empresa fornecedora se obriga a manter profissional habilitado e especializado, para a 
realização de reuniões, sejam elas presenciais ou virtuais, quando necessário, com os membros do 
corpo clínico que porventura solicitem esclarecimentos ou opiniões sobre os procedimentos a 
serem realizados nos equipamentos. 
 
9.1.14 Todas as despesas com fretes, impostos, taxas, pedágios e outros, deverão ficar a cargo da 
empresa vencedora.  
 
9.2 RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 
 
9.2.2 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 
 
9.2.3 A Fundação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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10. CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles 
que, por sua natureza, não contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou 
“solicitação de documento” em substituição aos documentos exigidos. 
 

10.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 

(a) Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES; 
(b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União. 
 

10.3 REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
 

10.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta 
expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 
 

10.3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do 
Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 
 

10.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 
 

10.3.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 

10.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 
 

10.3.7 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento.  
 

10.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
(  x  ) APLICA 
(      ) NÃO SE APLICA  
 

10.4.1 Comprovação de que a EMPRESA forneceu, sem restrição, material igual ou semelhante ao 
indicado no item 1.1 do Termo de Referência, que trata da especificação do objeto. A comprovação 
será feita por meio de apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado, devidamente assinado, 
carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, compatível com os objetos deste 
termo;  
 

10.4.2 Apresentar Alvará de Licença Sanitária da empresa licitante, expedida pela Vigilância 
Sanitária Estadual ou Municipal, conforme exigido pela Lei Federal n.º 6.360/76 (art. 2º), com 
validade prevista em lei; 
 

10.4.3 Apresentar Registro/Isenção de Registro de Produto, emitido pela ANVISA – Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária vinculada ao Ministério da Saúde, ou publicação de Registro/Isenção de 
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Registro no “Diário Oficial da União – DOU”, em original ou cópia autenticada, com validade prevista 
em lei; 
 

10.4.4 Apresentar Autorização de Funcionamento, da empresa arrematante, expedida pela ANVISA 
- Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério de Saúde, ou publicação da autorização de 
funcionamento no “Diário Oficial da União – DOU”, em nome do proponente, em original ou cópia 
autenticada, conforme exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº 8077/2013 
e Lei Federal nº 9.782/99 (art. 7º, inciso VI). 
 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

11.1 A Fundação designará formalmente, em instrumento próprio, o(s) colaborador(es) 
responsável(is) pela gestão e fiscalização para acompanhamento do objeto deste Termo de 
Referência. 
 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos estabelecidos 
sujeitará a Contratada às penalidades constantes na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sempre assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 

12.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
próprio, o que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da disciplina legal 
o disposto neste termo, no contrato quanto ao procedimento e outras condições. 
 

12.3 As sanções estão previstas na legislação em vigor e estarão descritas no contrato ou 
instrumento equivalente. 
 

13. CONDIÇÕES GERAIS 
( x ) APLICA 
(   ) NÃO SE APLICA  
 

13.1 DAS CONDIÇOES GERAIS PARA OS EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO 
 

13.1.1 A empresa vencedora deverá fornecer em regime de comodato, e minimamente, os 
equipamentos na quantidade estipulada de acordo com o item 1.2.7 deste termo de referência. 
 

13.1.2 Os aparelhos comodatados deverão ser novos ou em plenas condições de uso, sem danos ou 
defeitos que possam alterar ou prejudicar a rotina de exames, o fabricante dos equipamentos ou 
sua assistência técnica autorizada, deverá atestar que os equipamentos estão em linha de 
fabricação e, obrigatoriamente, possuir registro no Ministério Da Saúde ANVISA. Os equipamentos 
devem ser compatíveis para realização da técnica em gel (ou cartão). Os equipamentos a serem 
fornecidos são a centrífuga simultânea de no mínimo 10 cartões e incubadora com temperatura 
padrão de 37oC. 
 

13.1.3 Os aparelhos deverão ter a devida assistência técnica, manutenção preventiva, calibração e 
teste de segurança elétrica quando aplicável, sem quaisquer custos para a CONTRATANTE. A 
assistência técnica deve seguir o manual do fabricante do aparelho. 
 

13.1.4 Deverá ser apresentado certificado de calibração e teste de segurança elétrica dos 
equipamentos, quando aplicável, quando não aplicável, o licitante deverá apresentar declaração do 
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fabricante do aparelho ou descrição técnica do manual do aparelho que tais procedimentos não são 
necessários. 
 

13.1.5 Os equipamentos que apresentarem defeitos deverão ser substituídos em um prazo máximo 
de 4(quatro) horas. 
 

13.1.6 A Licitante ao disponibilizar os aparelhos, providenciará a Nota Fiscal de Remessa em 
Comodato, contendo quantitativo, descritivo dos bens comodatados, número de série, número de 
patrimônio e demais informações que facilitem o controle. 
 

13.1.7 Caso seja necessária a remoção do equipamento por qualquer motivo e/ou pelo término do 
COMODATO a responsabilidade pelo recolhimento e devolução será única e exclusivamente da 
Licitante, incluindo conferencia das condições dos aparelhos, das peças componentes, 
acondicionamento (embalagem) e o transporte, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 

13.1.8 A Licitante deverá prever a existência de aparelho reserva, para atender as manutenções 
preventivas e as calibrações. 
 

13.1.9 A Licitante deverá realizar a calibração com a empresa fabricante ou credenciada pelo 
fabricante do aparelho. Quando solicitado deverá apresentar cronograma das ações preventivas. 
 

13.1.10 É de responsabilidade da licitante manter rigorosamente em dia as manutenções 
preventivas, calibrações e teste de segurança. 
 

13.1.11 Os equipamentos deverão estar identificados com o nome e número de patrimônio da 
licitante. A identificação deverá ser compatível com processos de higienização, não podendo a 
identificação descolar e/ou apagar. 
 

13.1.12 Qualquer documentação técnica do equipamento, solicitada pela equipe de engenharia 
clínica ou equipe assistencial da unidade deverá ser fornecida em um prazo máximo de 24 (vinte) 
horas pela Licitante. 
 

13.1.13 Os equipamentos deverão ser instalados no setor da agência transfusional, do Hospital 
Antônio Bezerra de Farias, localizado na Rua Castelo Branco, 1970 – Olaria - Vila Velha-ES - CEP: 
29.100-360- Telefone (27) 3636-3527. A montagem, desmontagem e instalação dos equipamentos 
são de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus a CONTRATANTE. 
 

13.1.14 Quaisquer alterações que se façam necessárias para adequação das especificações, que não 
alterem a qualidade do objeto deste termo, deverão ser submetidas tempestivamente à fiscalização 
para sua aceitação, caso sejam julgadas pertinentes. 
 

13.2 DAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO 
 

13.2.1 Incubadora para técnica em Gel teste para imunohematologia (Item 6/Lote 8): Deve conter 
termômetro digital com selo e laudo de calibração válido durante toda vigência do certame, para 
que seja comprovada e verificada a temperatura correta durante todo o processo, conforme 
preconizado na PRT MS/GM 158/2016, Art.178 § 20. “A pesquisa de anticorpos antieritrocitários 
irregulares será realizada obedecendo aos seguintes critérios: I - os métodos usados para pesquisa 
de anticorpos antieritrocitários irregulares no soro ou plasma devem ser capazes de detectar 
anticorpos clinicamente significativos e devem incluir incubação a 37oC e o uso do soro 
antiglobulina humana (anti-IgG ou poliespecífico) ...” 
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13.2.2 Centrifuga para técnica em Gel teste para imunohematologia (Item7/Lote 8): Deve conter 
painel com leitura digital com selo e laudo de calibração válido durante toda vigência do certame, 
para a visualização e verificação de todos os parâmetros, como velocidade e tempo; com ajuste de 
velocidade e temporizador compatível com a técnica de determinação de grupos sangüíneos e 
provas cruzadas, sendo que a velocidade e tempo de centrifugação podem variar conforme as 
orientações do fabricante e as marcas das centrífugas utilizadas. Os testes imuno-hematológicos 
devem ser centrifugados entre 900g e 1.000g e a transformação em “rpm” irá variar conforme o 
raio da centrífuga utilizada. Acompanhada de todos acessórios para perfeito funcionamento, além 
de manual em português. Alimentação: 220/110 V. 
 

13.2.3 Os equipamentos devem ser compatíveis para realização da técnica em gel.  
 

13.2.4 A centrífuga deve ser precisa, com padronização de tempo, aceleração, velocidade e 
frenagem, adequada para técnica em gel; 
 

13.2.5 A incubadora deve possuir temperatura padrão de 37oC; 
 

13.2.6 Alarme audível programável para notificar final do período de centrifugação e incubação.  
 

13.2.7 Indicação visual e sonora de qualquer situação de erro e falta de energia. 
 

13.2.8 Deverá ser fornecido manual do equipamento e bulas dos testes e reagentes apresentando 
descrição e aplicação específica para o equipamento fornecido, em português; 
 

13.2.9 As características dos reagentes devem atender as especificações estabelecidas na RDC 34, 
11 de julho de 2014 e Portaria 158, 04 de fevereiro de 2016 da ANVISA; 
 

13.3 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
 

13.3.1 A arrematante será responsável, por manter todos os equipamentos funcionando 
plenamente ativos 24 horas (todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados), 
devendo apresentar “Cronograma de instalação e manutenção preventiva do equipamento”; 
 

13.3.2 Em caso de falhas ou quebra do equipamento, deverá realizar manutenção corretiva, a qual 
deverá ser prestada no prazo máximo de 04 (quatro) horas, a partir da solicitação (incluindo 
sábados, domingos e feriados), sem qualquer ônus para a Fundação Inova, inclusive com troca por 
outro equipamento; caso o tempo de manutenção ultrapasse o prazo de 4 (quatro) horas.  
 

13.3.3 As manutenções (preventiva e corretiva) do equipamento abrangerão toda reposição de 
peças e acontecerá com datas previamente agendadas, deverão ocorrer de acordo com a 
periodicidade dentro das recomendações do manual do fabricante, que deve ser comprovado e 
apresentado estas recomendações do manual do fabricante. 
 

13.3.4 A empresa responsável pela manutenção preventiva e corretiva deve possuir profissionais 
devidamente habilitados para realizar a manutenção nos equipamentos mediante apresentação de 
atestado de capacitação técnica. E as ordens de serviços geradas durante as manutenções corretivas 
e preventivas, devem vir assinadas pelo responsável técnico e pelo técnico que realizou a 
intervenção. 
 

13.3.5 Os equipamentos devem possuir etiquetas sinalizando a realização da manutenção 
preventiva, calibração e teste de segurança elétrica. Estas etiquetas devem sinalizar a data da última 
manutenção preventiva, calibração e teste de segurança elétrica, a data da próxima manutenção 
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preventiva, calibração e teste de segurança elétrica, o nome do técnico que realizou o número da 
ordem de serviço da manutenção preventiva, o número do certificado de calibração e o número de 
certificado do teste de segurança elétrica. 
 

13.4 DO TREINAMENTO 
 

13.4.1 A empresa vencedora do certame deverá apresentar programa de treinamento gratuito para 
a operação do equipamento aos técnicos (plantonistas e diaristas do setor com emissão de 
comprovante da capacidade de manuseio dos mesmos) em até 10 (dez) dias corridos após a 
convocação, que será estendido aos membros designados pela Diretoria do Laboratório Clínico, até 
a plena operação na própria unidade, abrangendo atualizações, novidades, recursos e operação dos 
aparelhos e reciclagem quando solicitado, incluindo fornecimento de testes diagnósticos 
necessários à sua realização. Os reagentes usados no treinamento da equipe deverão ser fornecidos 
pela empresa, não podendo ser subtraídos daqueles de consumo solicitado. Os assessores de 
treinamento deverão acompanhar os funcionários nos respectivos horários e plantões durante os 
dias que forem suficientes para sanar dúvidas, contemplando plantões diurno e noturno de finais 
de semana e feriados. 
 

14. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

14.1 Este Termo de Referência foi elaborado por Bianca Araujo Fabres – Bióloga CRbio102853 – 
Agência Transfusional HABF. 
 

15. DA DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DA MINUTA PADRONIZADA 
15.1 Declaro(amos) que, para a elaboração deste Termo de Referência, foi utilizada a minuta 
padronizada do TR exclusivo para aquisição, extraída do site oficial da Fundação iNOVA Capixaba 
em 05/08/2022. 
 

16. DA DECLARAÇÃO MATERIAL MÉDICO E MEDICAMENTO 
(        ) APLICA 
(   x   ) NÃO SE APLICA  
 

16.1 Declaro(amos) que foram observados os requisitos legais aplicáveis à compra de medicamento 
e material médico (leis, decretos, portarias, resoluções) e o objeto foi descrito de forma CLARA e 
PRECISA, utilizando-se a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação 
Comum Internacional (DCI) 

(Assinado eletronicamente) 
(BIANCA ARAUJO FABRES – CARGO: F. BIOQUIMICA - ASSINATURA) 
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ANEXO II DO EDITAL 
MODELOS DO EDITAL 

 

ANEXO II.A – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

À Fundação iNOVA Capixaba  

Pelo presente, formulamos nossa Proposta Comercial, de acordo com todas as condições do Termo 

de Referência, conforme abaixo: 

LOTE XXX 

ITEM CÓDIGO SIGA DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE  QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO  

1            R$                        

VALOR TOTAL DO LOTE  R$                           

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário e do preço global. 

1.2 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

2 - O prazo de validade desta proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data limite 

para seu acolhimento. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 

contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total contraprestação pelo 

fornecimento dos itens. 

 

Atenciosamente, 

 

(Município), (UF), ______de_________________ de ______ 

 

_________________________________________________ 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA - Assinatura e Carimbo) 
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ANEXO II DO EDITAL 
MODELOS DO EDITAL 

 
ANEXO II.B – DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

DADOS DO ASSINANTE 

NOME: 

Nº. DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR: 

CPF: 

CARGO:                                                                    NACIONALIDADE: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

ESTADO CIVIL:                                                         PROFISSÃO:  

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA 

NOME COMPLETO: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

E-MAIL: 

TEL.:                                                                    FAX:  

BANCO ..........................     AGÊNCIA Nº.   ....................    /     DIG.VER.  .............................. 

NÚMERO DA CONTA: 

DADOS DO PREPOSTO 

NOME COMPLETO: 

Nº. DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR: 

CPF:                                                                       NACIONALIDADE: 

CARGO NA EMPRESA:                                                                  

ESTADO CIVIL:                                                  PROFISSÃO:  

 

(Município), (UF), ______de_________________ de ______ 

_________________________________________________ 
(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA - Assinatura e Carimbo) 
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ANEXO II DO EDITAL 
MODELOS DO EDITAL 

 

ANEXO II.C – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 

 
 

A Empresa _____________, inscrita no CNPJ nº ____________, declara, para os fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes (     ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

(Município), (UF), ______de_________________ de ______ 

 
_________________________________________________ 
(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA - Assinatura e Carimbo) 
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ANEXO II DO EDITAL 
MODELOS DO EDITAL 

 
ANEXO II.D – DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 

 

A Empresa ______________________, inscrita no CNPJ nº ____________, declara que se enquadra 
na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/2006 e Lei complementar nº 
147/2014 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele artigo, para fins do exercício 
dos benefícios previstos na mencionada lei 

 

OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 

do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no instrumento convocatório. 

 

(Município), (UF), ______de_________________ de ______ 
 
_________________________________________________ 
(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA - Assinatura e Carimbo) 
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ANEXO III DO EDITAL 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante deverá apresentar os documentos 

relacionados abaixo, que deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua 

natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por servidor da unidade que realizará o Pregão, ou publicação em órgãos da 

imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos neste edital. 

São eles: 

1. DA HABILITAÇÃO 

1.1 A licitante deverá apresentar cópia de documento de identificação do signatário dos 

documentos, declarações e proposta comercial. 

1.1.1 Quando se tratar de procurador, deverá apresentar cópia do instrumento procuratório 

público ou particular, neste último caso com firma reconhecida em cartório que lhe 

outorgue poderes para prática de todos os atos inerente ao certame. 

1.1.2 Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para 

empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 

de seus atuais administradores; 

2.3 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 

identifique a Diretoria em exercício; 

2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente. 

3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida 

pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social. 

3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do 

Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 

3.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
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3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

3.6.1 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos neste item deverão ser apresentados pela filial executora do contrato e também 

pela matriz. 

3.7 NO CASO DE SE TRATAR DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU 

EQUIPARADAS: 

3.7.1 Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se 

exige comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de habilitação, mas 

somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

3.7.2 A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem 

alguma restrição; 

3.7.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, é 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

3.7.4 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Fundação Pública, ser 

prorrogado por igual período; 

3.7.5 Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 

comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante poderá apresentar à 

Fundação outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, 

respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, 

acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão; 

3.7.5 Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 

contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 

apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista; 

3.7.6 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Fundação Pública, ser 

prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 

impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão; 

3.7.7 A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 

comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Fundação convocar as licitantes 

remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



Rua Pernambuco, nº 1100, Edifício Estilo 

Center, 3º Andar. - Praia da Costa, Vila 

Velha/ES, CEP: 29.101-284. 

Telefone: (27) 3636-3584 

  
  

 
Página 37 de 48 

 
 

4.1 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no 

instrumento. 

4.1.1 No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de 

falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 

(noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

4.1.2 Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória 

do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de 

habilitação constantes neste Edital. 

5. DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CF/88 

5.1 Declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito anos 

desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos 

executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos 

(Lei 9.854/1999), conforme modelo constante no Anexo II-C do Edital. 

6. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE OU EQUIPARADAS 

6.1 A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada poderá ser apresentada à época da contratação e será feita na forma dos itens 

seguintes. 

6.2 LICITANTES OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES NACIONAL DE TRIBUTAÇÃO, REGIDO 

PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006: 

6.2.1 Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da Fazenda, 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptant

es.app/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), desde 

que o comprovante de fato ateste a opção pelo Simples. 

6.2.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos do §4º do art. 3º da LC 123/2006, conforme modelo constante no 

Anexo II-D do Edital. 

6.3 LICITANTES NÃO OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO: 

6.3.1 Certidão de Enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8º da IN nº 103, de 

30/04/2007, com data de emissão de, no máximo, 30 (trinta) dias anteriores à data fixada 

para a sessão de abertura da licitação. 

6.3.2 Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da LC 123/06, conforme modelo 

constante no Anexo II-D do Edital. 

6.3.2.1 O licitante é responsável pela declaração que trata o item 6.3.3, se sujeitando a ser 

declarado inidôneo para licitar e contratar com a Fundação, sem prejuízo das demais 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx
http://www.sintegra.gov.br/
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sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos na 

legislação em vigor. 

6.4 Os documentos aos quais se refere este item poderão ser apresentados após a 

convocação para assinar o contrato, ainda que as microempresas, e pequenas empresas ou 

equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação possuam habilitação 

parcial no CRC/ES. 

6.5 O licitante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e 

não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de 

contratar com o Estado do Espírito Santo, e será descredenciado do CRC/ES, pelo prazo de 

até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais cominações legais. 

6.6 Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na 

Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e suas 

alterações, desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual 

conste o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, 

expedida em prazo não superior a 15 dias da data marcada para a abertura das propostas.  

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1 Apresentar documentação em conformidade com o Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Rua Pernambuco, nº 1100, Edifício Estilo 

Center, 3º Andar. - Praia da Costa, Vila 

Velha/ES, CEP: 29.101-284. 

Telefone: (27) 3636-3584 

  
  

 
Página 39 de 48 

 
 

ANEXO IV DO EDITAL 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 

ARP nº ___/2023 

Pregão nº ___/2023 

Processo nº __________ 

Pelo presente instrumento, a FUNDAÇÃO ESTADUAL DE INOVAÇÃO EM SAÚDE – iNOVA CAPIXABA, 
Fundação Pública com Personalidade Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.901.264/0001-63, com sede na Rua Pernambuco, nº 1100, Edifício Estilo Center, 3ª Andar. - Praia da 
Costa, Vila Velha/ES, CEP: 29.101-284, representada legalmente pelo seu Diretor de Gente, Gestão, 
Finanças e Compras, Sr. JORGE TEIXEIRA E SILVA NETO, CPF nº XXXXX, RG nº XXXXX, e Diretor de 
Operações, Logística, Tecnologia da Informação e Comunicação, Infraestrutura e Manutenção, Sr. 
LEONARDO CEZAR TAVARES, portador do RG nº XXXXX e CPF/MF sob o nº XXXXX, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº _____, 
RESOLVE registrar os preços da empresa, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei 10.520/2002, pelo 
Decreto Estadual 2.458-R/2010, pelo Decreto Estadual1.790-R/2007, pela Lei 8.666/1993 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ___NOME DO 
OBJETO___. 

1.2. Integram esta Ata, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes 
anexos: 

(a) Anexo I - Especificação dos preços. 

(b) Anexo II - Minuta de Ordem de Fornecimento. 

(c) Anexo III – Termo de Referência. 

(d) a Proposta Comercial da Contratada. 

2. DO PREÇO 

2.1. Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo desta Ata, e nele estão 
inclusas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, 
mão de obra e quaisquer despesas inerentes à compra. 

2.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto no item 3 deste 
instrumento. 

2.3. A existência de preços registrados não obrigará a Fundação a firmar contratações que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
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3.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

3.1.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado. 

3.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido. 

3.1.3. Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.2.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde 
que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem 
de fornecimento. 

3.2.2. Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.3. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.4. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, 
como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

3.5. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada 
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 
diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

3.5.1. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no 
item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 
minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

3.5.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 
previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 
inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não 
será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

3.5.3. Não será concedida a revisão quando: 

3.5.3.1. Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada. 

3.5.3.2. O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência da ata. 

3.5.3.3. Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos 
à parte interessada. 

3.5.3.4. A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

3.6. Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise 
pela Assessoria Jurídica da iNOVA Capixaba, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
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4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1. Pela Fundação, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

4.1.1.1. Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços. 

4.1.1.2. Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável. 

4.1.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados 
no mercado. 

4.1.1.4. Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços. 

4.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, 
por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da 
Ata de Registro de Preços. 

4.2. O cancelamento do registro de preços por parte da Fundação, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios 
estabelecidos deste instrumento. 

4.3. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio 
de correspondência, com aviso de recebimento. 

4.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a 
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

4.5. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o 
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Fundação. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A Contratante pagará à Contratada pelos produtos adquiridos, até o décimo dia útil após a 
apresentação da Nota Fiscal correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a 
antecipação. 

5.2. A Contratada deverá apresentar a nota fiscal ao Contratante até 5º (quinto) dia útil subsequente a 
prestação de serviço ou entrega do produto, devidamente aceita pelo Contratante. 

5.3. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:  

 

Onde: 

V.M. = Valor da Multa Financeira. 

V.F. = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
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ND = Número de dias em atraso. 

5.4. O pagamento far-se-á por meio de uma única transferência bancária e será realizado até o 10º 
(décimo) dia útil após a apresentação da Nota Fiscal. 

5.5. Os pagamentos ficam condicionados ainda à apresentação das certidões de regularidade fiscal e 
trabalhista, junto com as Notas Fiscais 

5.6. Os pagamentos serão sempre realizados por meio de transferência bancária, devendo a Contratada 
informar o domicílio bancário na Nota Fiscal 

5.7. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da nota fiscal devida, a ser 
revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo minucioso. 

5.8. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, 
ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na 
nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.  

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

6.1. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à 
data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

6.2. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como 
termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento e como termo final o recebimento definitivo 
dos produtos pela Fundação, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I do Edital, e 
sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia e validade dos produtos adquiridos. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão do 
orçamento da Fundação iNOVA Capixaba - Matriz e filiais para o exercício de 2023. 

8. DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 

8.1. A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição com 
os fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os 
prazos estabelecidos na Lei 8.666/1993. 

8.2. Quando houver necessidade de aquisição dos produtos por algum dos órgãos participantes da Ata, 
o fornecedor será convocado para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 2 (dois) dias úteis. 

8.3. A Fundação poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 
64, § 1º, da Lei 8.666/1993, quando solicitado pelo fornecedor, durante o seu transcurso, e desde que 
ocorra motivo justificado, aceito pelo ente contratante. 

8.4. Se o fornecedor se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não dispuser de condições de 
atender integralmente à necessidade da Fundação, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para 
os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os produtos ao preço e nas mesmas 
condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação. 

9. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. A entrega dos materiais médicos dar-se-á nos termos e prazos estabelecidos no Termo de 
Referência (Anexo I do Edital). 

9.2. Os materiais médicos serão entregues em dias úteis, nos endereços e horários indicados no Termo 
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de Referência (Anexo I do Edital). 

9.3. A embalagem secundária e/ou primária deve estar grafada com a expressão “Proibida a Venda ao 
Comércio”. 

9.4. As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos lote a lote, a serem 
entregues no ato da entrega dos produtos. 

9.5. A Fundação designará servidor (ou comissão de, no mínimo, três membros, na hipótese de compras 
de valor superior a R$ 80.000,00, conforme o art. 15, § 8º, da Lei 8.666/1993) para recebimento do 
objeto contratual da seguinte forma: 

9.5.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação demandada e com a proposta apresentada, atestado por escrito. 

9.5.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, mediante Termo de 
Recebimento Definitivo. 

9.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

9.7. No caso de os objetos serem entregues em desconformidade, a CONTRATADA será notificada da 
recusa, parcial ou total, para realizar a correção de falhas ou a substituição por outros, em até 05 (cinco) 
dias úteis, ou no prazo remanescente para a entrega fixado em contrato, se for superior e ainda estiver 
em curso, renovando-se, a partir da nova entrega, o prazo para recebimento definitivo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

10. DA GARANTIA E DO PRAZO DE VALIDADE  

10.1. Os produtos objeto deste Registro de Preços terão garantia em conformidade com o exigido no 
Anexo I – Termo de Referência. 

11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

11.1. Compete à Contratada: 

(a) Entregar os materiais médicos de acordo com as condições e prazos propostos, inclusive quanto 
à validade/garantia. 

(b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante. 

(c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII do 
art. 55 da Lei 8.666/1993. 

(d) Garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia; 

(e) Observar vedação da subcontratação no todo ou em parte, do objeto contratado. 

(f) Cumprir todos os requisitos constantes no Anexo I do Edital – Termo de Referência 

11.2. Compete à Contratante: 
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(a) Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste instrumento. 

(b) Definir o local para entrega dos materiais médicos adquiridos. 

(c) Designar colaborador (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do § 8º do art. 15 
da Lei 8.666/1993) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos 
adquiridos. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 

12.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o  

valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado. 

12.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do 
contrato. 

12.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Fundação rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas neste instrumento e na Lei 8.666/1993. 

12.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 
contratado: 

(a) Advertência. 

(b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre o saldo 
contratual reajustado não executado pelo particular. 

(c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Fundação, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/93. 

(d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 
especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos 
do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e o art. 28 do Decreto 2.458-R/2010. 

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a 
Federação enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea “c”. 

12.2.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item não são cumulativas entre si, mas 
poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

12.2.2. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, 
competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, 
no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, 
ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 
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12.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

(a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia. 

(b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para 
aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa. 

(c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, 
devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei 8666/1993. 

(d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as 
notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação. 

(e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor 
do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito 
de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993. 

(f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Assessoria 
Jurídica da iNOVA. 

12.4. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Fundação poderão 
ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às 
parcelas efetivamente executadas do contrato. 

12.5. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 
rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia 
prestada pela contratada. 

12.6. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

12.7. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à 
Fundação na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de 
imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual 
anticorrupção. 

13. DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA 

13.1. Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no 
mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

13.2. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa 
apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação 
de sanções. 

13.3. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 
2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 
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13.4. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar 
a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Fundação decidir sobre iniciar ou não procedimento de 
rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato 
ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

13.5. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da 
empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

14. DA RESCISÃO  

14.1. A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e 79 da Lei 
8.666/1993, no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

15. DOS ADITAMENTOS 

15.1. A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei 8.666/1993, após 
manifestação formal da Assessoria Jurídica da iNOVA. 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do 
art. 109, da Lei 8.666/1993. 

17. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

17.1. A execução do contrato será acompanhada por colaborador ou comissão designada pela 
Fundação iNOVA Capixaba, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/1993, que deverá atestar a execução do 
objeto contratado, observadas as disposições deste instrumento, sem o que não será permitido 
qualquer pagamento. 

18. DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro de Vila Velha, munícipio do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

(Local), ____ de __________ de ______. 

_________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

_________________________________ 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

_________________________________ 

FORNECEDOR 
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ANEXO I – ARP DE Nº ___/2023 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços – ARP nº _____/2023, celebrada 
entre a Fundação iNOVA Capixaba e a empresa cujos preços estão a seguir registrados por lote, em 
face à realização do Pregão de nº ______/2023. 

PROPOSTA VENCEDORA DO LOTE 01:  

1º) ___NOME DA EMPRESA___ 

LOTE _____ 

ITEM 
CÓDIGO 

SIGA 
DESCRIÇÃO UNIDADE QTD MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

1 ____ __________________________ ______ ____ ____ R$ ________ 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ ______________ 

 

CLASSIFICAÇÃO DO LOTE 01: 

 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 

2º) ___NOME DA EMPRESA___ R$ ________ 

3º) ___NOME DA EMPRESA___ R$ ________ 
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ANEXO II – ARP DE Nº ___/2023 

MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

Ordem de Fornecimento nº ____ / 2023. 

Ref. Ata de Registro de Preços - ARP nº ____ /2023. 

 

À Empresa 

_______________________________________________________________________ 

Endereço 

_______________________________________________________________________ 

CNPJ       Telefone 

_______________________________________________________________________ 

Autorizamos V.S.ª a fornecer os materiais adiante discriminados, observadas as especificações e 
demais condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão nº ______/2023, da Ata de Registro de 
Preços – ARP acima referenciada e sua proposta no Processo nº ______. 

I – DO OBJETO 

_____________________________________________________________________DESCRIÇÃO 
DO OBJETO____________________________________________________ 

Marca/referência: ______________ 

 

      Quantidade/Unidade                Valor Unitário em R$                  Valor Total em R$ 

   

   II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão do 
orçamento da Fundação iNOVA Capixaba - Matriz e filiais para o exercício de 2023. 

III - DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na 
ata de registro de preços em epígrafe. 

(Local), ____ de __________ de ______. 

__________________________ 

Fundação iNOVA Capixaba 

__________________________ 

CONTRATADA 

 
 


